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registre-se, Publique-se e cumpra-se.
Secretaria de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda em, 
16 de fevereiro 2022.
Valdo diViNo da SilVa filHo
Secretário adjunto de assistência Social,
Mat. 5945803/1
Portaria Nº 137/2022 – seaster
o SEcrETário adJUNTo dE aSSiSTÊNcia Social da SEaSTEr, no uso das atri-
buições que lhe foram delegadas através da PorTaria nº 424/2019 – SEaSTEr de 
28 de março de 2019, publicada no doE nº 33.839 de 01 de abril de 2019.
considerando o Processo nº 2022/ 189928
rESolVE:
autorizar o pagamento de 03 e ½ (TrES e meia) diárias Para cada SEr-
Vidor ciTado aBaiXo:
roSa Maria da SilVa BarBoSa,colaBoradora EVENTUal,coNSE-
lHEira E PrESidENTE que se deslocará para os municípios de cHaVES/
Pa no período de 15 a 18/03/2022 com objetivo de Participação do coN-
SEaNS/Pa, Para formação, implantação sobre o coNSEa municipal e as-
sembleia para a escolha do Presidente e membros do conselho Municipal 
de chaves.
Classificação Orçamentária:
43.0101 – 08.422.1505.8402 f: 0101 203.153 339036
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
Secretaria de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda em, 
17 de fevereiro 2022.
Valdo diViNo da SilVa filHo
Secretário adjunto de assistência Social,
Mat. 5945803/1
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resoLUÇÃo Nº. 086/2022-cedca/Pa
de 16 FeVereiro de 2022
dispõe sobre a constituição do comitê Gestor Estadual do Sistema de in-
formação da infância e do adolescente -SiPia– cT e dá outras providên-
cias. o coNSElHo ESTadUal doS dirEiToS da criaNÇa E do adolES-
cENTE do Pará - cEdca no uso da competência que lhe é conferida pela 
lei Estadual nº. 5.819 de 11 de fevereiro de 1994, reunido em assembleia 
ordinária de 16 de fevereiro de 2022;
considerando a resolução 178, de 15 de setembro 2016 e resolução 112 
de 27 de março de 2006 do coNaNda, que estabelece os parâmetros e re-
comendações para implantação, implementação, monitoramento e forma-
ção continuada do sistema de informação para a infância e adolescência;
Considerando a escassez de dados qualificados que subsidiem a formula-
ção e a execução das políticas voltadas para a infância e a adolescência, 
tendo como base de referência os conselhos Tutelares;
considerando a necessidade de fortalecimento do Sistema de informação 
para a infância e a adolescência, concebido enquanto ação estratégica e 
subsidiária à atuação dos conselhos Tutelares e de direitos no contexto do 
Sistema de Garantia de direitos da criança e do adolescente;
considerando a importância da produção e gestão de informações para 
a formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas 
públicas voltadas aos direitos humanos de crianças e adolescentes.
rESolVE:
art. 1º - instituir o comitê Gestor Estadual do Sistema de informação para infân-
cia e Adolescência - SIPIA, módulo Conselho Tutelar, com a finalidade de auxiliar 
a coNSElHo ESTadUal doS dirEiToS da criaNÇa E do adolEScENTE 
cEdca/Pará
implantação, implementação e o monitoramento do referido Sistema, acom-
panhando e avaliando o seu funcionamento, sob a coordenação do conselho 
Estadual dos direitos das criança e do adolescente – cEdca e sem prejuízo 
das atribuições inerentes aos cargos ou às funções que exercem.
art.2º - instituir o comitê do SiPia-módulo conselho Tutelar com a se-
guinte composição:
• Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA
• Associação de Conselheiros e Ex Conselheiros Tutelares dos Municípios
Paraenses – acoNEXTEl.
• Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda –SEASTER
• Secretaria de Estado, de Justiça e Direitos Humanos - SEJUDH
• Centro de Defesa da Criança e do Adolescente-CEDECA EMAÚS.
• Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FÓRUM - DCA
• Federação das Associações dos Municípios do Estado do Pará - FAMEP
• Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude - CAO
art. 3º - compete a Secretaria de Estado de assistência Social, Trabalho, 
Emprego e renda – SEaSTEr e a Secretaria de Estado, Justiça e direitos 
Humanos (SEJUdH), prover a estrutura e recursos necessários, em noven-
ta dias ao funcionamento do comitê Gestor do SiPia-conselho Tutelar, na 
forma da resolução nº 178/2016 (coNaNda).
art. 4º - Para a implantação do SiPia-conselho Tutelar necessita de con-
dições necessárias para o seu funcionamento, tais como acesso ao portal 
do SiPia - conselho Tutelar; computadores equipados com aplicativos de 
navegação na rede mundial de computadores, infraestrutura de rede de 
comunicação local e de acesso à internet, com volume de dados e veloci-
dade necessárias para o acesso ao sistema.
coNSElHo ESTadUal doS dirEiToS da criaNÇa E do adolEScENTE
cEdca/Pará
art. 5º - o comitê Gestor do SiPia conselho Tutelar, constituído pelas 
representações,
deve planejar e avaliar as ações desenvolvidas referentes ao Sistema de 
informação da infância e da adolescência - SiPia-cT.

art. 6º - o conselho Estadual dos direitos da criança e do adolescente 
editará recomendações e parâmetros complementares com vistas à efetiva 
implantação, implementação e monitoramento do SiPia conselho Tutelar.
art. 7º - o conselho Estadual dos direitos da criança e do adolescente 
disporá de prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação da presente 
resolução, para elaborar e aprovar um plano de ação que conterá as estra-
tégias a serem adotadas, as etapas, os prazos e as metas relacionadas à 
implantação, implementação e monitoramento do SiPia conselho Tutelar.
Parágrafo único - o conselho Estadual dos direitos da criança e do ado-
lescente deverá assegurar em seu planejamento o desenvolvimento de 
ações de fortalecimento dos conselhos de direitos e Tutelares por meio da 
implementação do SiPia conselho Tutelar, como estratégia básica de forta-
lecimento do Sistema de Garantia de direitos da criança e do adolescente.
art. 8º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação no 
Diário Oficial do Estado do Pará.
inocêncio Gasparim.
Presidente do conselho Estadual dos direitos da criança e do adolescente
Prorrogação de designação
Portaria Nº 136/2022- seaster de 16 de fevereiro de 2022
o SEcrETário dE ESTado dE aSSiSTENcia Social, TraBalHo, EMPrEGo E 
rENda, no uso de suas atribuições que foram delegados através do decreto s/nº 
de 01 de janeiro de 2019, publicado no doE nº 33.771, de 02 de janeiro de 2019.
coNSidEraNdo o Processo administrativo Eletrônico nº 2022/154452
rESolVE:
art. 1 – Prorrogar a dESiGNaÇÃo do servidor lUiS GUilHErME cardoSo daN-
TaS, matrícula nº 54189624/4, como Secretário Executiva da câmara interse-
cretarial de Segurança alimentar e Nutricional – caiSaN/Pa até 31.12.2022.
art. 3 - Esta PorTaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 16 de fevereiro de 2022.
Valdo diViNo da SilVa filHo
Secretário adjunto de assistência Social
Secretário de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda, 
em exercício
Matrícula nº 5945803/1
Prorrogação de designação
Portaria Nº 136/2022- seaster de 16 de fevereiro de 2022
o SEcrETário dE ESTado dE aSSiSTENcia Social, TraBalHo, EMPrE-
Go E rENda, no uso de suas atribuições que foram delegados através do 
decreto s/nº de 01 de janeiro de 2019,
publicado no doE nº 33.771, de 02 de janeiro de 2019.
coNSidEraNdo o Processo administrativo Eletrônico nº 2022/154452
rESolVE:
art. 1 – Prorrogar a dESiGNaÇÃo do servidor lUiS GUilHErME cardoSo 
daNTaS, matrícula nº 54189624/4, como Secretário Executiva da câma-
ra intersecretarial de Segurança alimentar e Nutricional – caiSaN/Pa até 
31.12.2022.
art. 3 - Esta PorTaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém, 16 de fevereiro de 2022.
Valdo diViNo da SilVa filHo
Secretário adjunto de assistência Social
Secretário de Estado de assistência Social, Trabalho, Emprego e renda, 
em exercício
Matrícula nº 5945803/1
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Portaria Nº 178/2022-GaB/Pres BeLÉM, 17 de FeVereiro de 2022.  
o PrESidENTE da fUNdaÇÃo dE aTENdiMENTo SocioEdUcaTiVo do 
Pará no uso das atribuições legais conferidas pelo decreto Governamental 
de 30.04.2021, publicado no doE nº 34.571 de 03.05.2021 a contar 
de 30.04.2021 e pelos dispositivos da lei nº 5.810/94.considerando o 
Memorando nº 483 - daS/crEaM de 04.09.2019, o Parecer Jurídico nº 
284/2019-ProJUr de 09.09.2019, o despacho do ex- Presidente da faSEPa 
de 10.09.2019 e despachos da coordenação da aSPad de 15.02.2022 e 
do atual Presidente da faSEPa de 16.02.2022;r E S o l V E: art. 1º. 
dETErMiNar com fulcro no art. 199, a instauração de Pad nº 07/2022 
(Processo nº 2019/419534), a fim de apurar se houve conduta ou omissão 
de servidor em desacordo com as normativas da faSEPa; art. 2º. dESiGNar 
com base no art. 205 que os servidores iZaBEla QUarESMa dE SiQUEira 
rocHa, matricula nº 54194855/1, ValdENicE MoraiS Garcia, matrícula 
nº 55586439/1 e SUElEN liMa doS SaNToS, matrícula nº 54197608/1 
todas lotados neste Órgão, que sob a Presidência da primeira, procedam 
às apurações do fato suscitado; art. 3º. coNcEdEr com base no art. 208, 
o prazo de 60 (sessenta) dias para que a comissão Processante conclua 
a supracitada apuração e apresente relatório conclusivo; art. 4º. Esta 
PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do 
Estado. rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE, dÊ-SE ciÊNcia E cUMPra-SE.lUiZ 
cElSo da SilVa/Presidente da faSEPa.
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